
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo I

Impostos diretos

Artigo 68.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Os artigos 2.º, 12.º-B, 25.º, 53.º, 68.º, 70.º, 71.º, 72.º, 73.º, 99.º-C, 99.º-F, 101.º e 102.º do 

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, na sua redação atual, passam a ter a 

seguinte redação:

«(…)

Artigo 72.º

(…)

1 - (…):

a) (…);

b) (…);

c) (…);

d) (…);
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e) (…);

f) (…).

2 - ( … ).

3 - ( … ).

4 - ( … ).

5 - ( … ).

6 - ( … ).

7 - ( … ).

8 - ( … ).

9 - ( … ).

10 - ( … ).

11 - ( … ).

12 - ( … ).

13 - ( … ).

14 - ( … ).

15 - ( … ).

16 - ( … ).

17 - ( … ).

18 - ( … ).

19 - ( … ).

20 - ( … ).

21 - ( … ).

22 - ( … ).

23 - ( … ).

24 - ( … ).

25 - (NOVO) São tributados autonomamente à taxa de 15 %:

a) A remuneração relativa a trabalho suplementar

b) As remunerações isentas de contribuição social dos trabalhadores 

independentes que acumulem atividade independente com atividade 

profissional por conta de outrem nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 
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157.º do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 

Segurança Social, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009 de 16 de setembro.

26 - (NOVO) Os rendimentos previstos no n.º anterior são englobados sempre que 

essa seja a opção mais favorável aos respetivos titulares residentes em território 

português.

(...)»

Nota justificativa: 

A presente proposta visa introduzir uma taxa de tributação autónoma reduzida de 15% sobre 

a remuneração de trabalho suplementar e sobre os rendimentos de trabalhadores 

independentes que acumulam atividade profissional por conta de outrem, nos limites 

definidos no Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial da Segurança 

Social, de modo a aliviar a carga fiscal sobre o trabalho adicional e fomentar a produtividade. 

Com a implementação desta taxa reduzida para horas extraordinárias e trabalho 

independente adicional pretende-se recompensar os trabalhadores que são forçados a 

recorrer a trabalho suplementar para reforçar o seu rendimento ajustando o sistema fiscal a 

favor de quem contribui com mais horas de trabalho. 

Uma tributação reduzida sobre o trabalho suplementar valoriza os trabalhadores que se 

dedicam além do seu horário regular, contribuindo para o aumento da produtividade nacional 

e oferecendo uma compensação líquida mais justa. 

Os rendimentos dos trabalhadores independentes que acumulam atividade profissional por 

conta de outrem e que estão isentos de contribuições sociais têm atualmente um regime fiscal 

que não distingue esta particularidade reconhecendo a especificidade deste grupo a proposta 

aplica uma tributação mais baixa promovendo o equilíbrio fiscal. De forma a garantir que os 

trabalhadores podem optar pelo regime que lhes seja mais favorável a proposta permite o 

englobamento destes rendimentos sempre que tal beneficie os titulares residentes 
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assegurando que a medida beneficia quem dela necessita respeitando o princípio da 

progressividade fiscal. 

Em conclusão a proposta de introduzir a taxa autónoma de 15% sobre o trabalho 

suplementar e sobre a remuneração adicional dos trabalhadores independentes procura 

aliviar a carga fiscal dos trabalhadores que recorrem ao trabalho adicional para responder às 

exigências económicas promovendo uma maior justiça e apoio fiscal aos que mais 

necessitam.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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